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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI - PB014199
AGRAVADO : ISVALDO CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 1.022 DO CPC. RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126 DO STF. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO 
CPC. NÃO APLICAÇÃO.  SÚMULA 7/STJ. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Não prospera a irresignação quanto à suposta violação do art. 1.022 do CPC, uma vez que o 
agravante limita-se a reafirmar, genericamente, que não foram apreciados alguns de seus 
argumentos, sem demonstrar, com transparência e precisão, qual seria a importância deles para o 
deslinde da controvérsia, e sem combater especificamente a decisão agravada. Incidência, na 
hipótese, das Súmulas 283 e 284 do STF.
2. No tocante à aplicação do art. 1.032 do CPC ("Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, 
entender que o recurso especial versa sobre questão constitucional, deverá conceder prazo de 15 
(quinze) dias para que o recorrente demonstre a existência de repercussão geral e se manifeste 
sobre a questão constitucional."), pois o Recurso Especial não versa sobre questão constitucional.
3. A impugnação da Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa específica, indicando-se 
as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica 
por ele conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída.
4. O Recurso daí proveniente deveria se esmerar não em simplesmente reiterar as razões do 
Recurso Especial ou os argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em demonstrar 
efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e que, portanto, seria 
desnecessário revolver o acervo fático-probatório dos autos para a análise da insurgência.
5. A falta de arrazoado jurídico impugnativo congruente com os fundamentos do acórdão que 
embasam o Especial caracteriza argumentação deficiente a impossibilitar a compreensão exata da 
controvérsia, atraindo a Súmula 284/STF (AgInt no AREsp 1.308.166/MA, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 28.6.2019).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Documento eletrônico VDA39597412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/12/2023 17:42:39
Código de Controle do Documento: 0d04ff3b-7f57-4d83-97d3-548d87756b1d



 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.371.208 - PB 
(2023/0171933-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA 
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI  - PB014199 
AGRAVADO  : ISVALDO CARDOSO DA SILVA 
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX  - RN005069 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 490-493) que conheceu  

do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

Considerou-se que (a) não houve violação ao art. 1.022 do CPC/2015; 

(b) a questão foi apreciada também com base no art. 39, § 3º, da Constituição 

Federal, e o recorrente não interpôs o Recurso cabível, atraindo, como óbice ao 

conhecimento do Recurso, a Súmula 126/STJ; e (c): incidência da Súmula 7 do STJ.

O agravante, ao impugnar a aplicação da Súmula 7 do STJ, limitou-se a 

sustentar (fls. 500-502):

Discorda-se do entendimento acima, vez que não é necessário o 
reexame da prova para o caso dos autos, pois todos estão exposto nos acórdão 
recorrido conforme se comprova abaixo:

(...)
A revaloração dos fatos já postos no acórdão recorrido é 

permitido pelo STJ, conforme julgado abaixo:
(...)
Nesse sentido, afasta-se a aplicação da súmula n° 7 do STJ, o 

que impõe o conhecimento do recurso especial.

No tocante à incidência da Súmula 126 do STJ, afirma o agravante (fls. 

502-503):

Primeiramente cabe transcrever que o artigo 1032 do CPC 
permite a demonstração da repercussão geral do recurso especial quando a 
matéria tratar de questão constitucional:

(...)
Portanto, caberia ao relator conceder o prazo para a parte realizar 
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Superior Tribunal de Justiça

a discussão sobre a repercussão geral, se manifestando sobre a questão 
constitucional.

Ainda, segundo a ótica do agravante, a questão constitucional é 
reflexa e não determinante de modo que não se tornou necessária a interposição 
do recurso extraordinário. 

Portanto, resta afastada a súmula n° 126 do STJ ao caso em 
espeque.

Ao final, assevera que "houve ofensa ao artigo 1022 do CPC, vez que 

várias foram as alegações das parte do Município de Guarabira, mas que não foram 

decididas pelo E. TJPB". Aduz (fls. 503-504):

Note-se que foi alegada a falta de interesse de agir, contudo o E. 
TJPB sequer apreciou a matéria.

Ademais, também foi alegado o dever de provar da parte Autora 
sobre os fatos constitutivos do seu direito, a teor do que impõe o artigo 373, I, 
do CPC.

Todavia, o E. TJPB apenas afirma que haverá dever de prova o 
Município de Guarabira de provar o fato impeditivo, extintivo e modificativo do 
direito autoral, e em razão da não prova é que houve a condenação em pagar. 

Portanto, verifica-se error in julgamento para o caso dos autos, o 
que impõe o conhecimento do Recurso Especial para posterior provimento.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

Não houve impugnação.

É o relatório.
 

  

 

AREsp 2371208 Petição : 1003174/2023 2023/0171933-8  -   Página  2 de 8 

Documento eletrônico VDA39449474 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:45:52
Código de Controle do Documento: 98E34894-8183-43A3-8591-73D65E24EAC7
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.371.208 - PB 
(2023/0171933-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA 
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI  - PB014199 
AGRAVADO  : ISVALDO CARDOSO DA SILVA 
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX  - RN005069 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. RECURSO 
DESFUNDAMENTADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126 DO STF. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 
DO CPC. NÃO APLICAÇÃO.  SÚMULA 7/STJ. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. Não prospera a irresignação quanto à suposta violação do art. 1.022 do CPC, 
uma vez que o agravante limita-se a reafirmar, genericamente, que não foram 
apreciados alguns de seus argumentos, sem demonstrar, com transparência e 
precisão, qual seria a importância deles para o deslinde da controvérsia, e sem 
combater especificamente a decisão agravada. Incidência, na hipótese, das 
Súmulas 283 e 284 do STF. 
2. No tocante à aplicação do art. 1.032 do CPC ("Se o relator, no Superior 
Tribunal de Justiça, entender que o recurso especial versa sobre questão 
constitucional, deverá conceder prazo de 15 (quinze) dias para que o recorrente 
demonstre a existência de repercussão geral e se manifeste sobre a questão 
constitucional."), pois o Recurso Especial não versa sobre questão 
constitucional.
3. A impugnação da Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa 
específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo 
Tribunal de origem, a qualificação jurídica por ele conferida e a apreciação 
jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída.
4. O Recurso daí proveniente deveria se esmerar não em simplesmente reiterar 
as razões do Recurso Especial ou os argumentos referentes ao mérito da 
controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se 
aplica ao caso concreto e que, portanto, seria desnecessário revolver o acervo 
fático-probatório dos autos para a análise da insurgência.
5. A falta de arrazoado jurídico impugnativo congruente com os fundamentos 
do acórdão que embasam o Especial caracteriza argumentação deficiente a 
impossibilitar a compreensão exata da controvérsia, atraindo a Súmula 284/STF 
(AgInt no AREsp 1.308.166/MA, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 28.6.2019). 
6. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3 de novembro de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Consta da decisão ora agravada (fls. 492-493):

Preliminarmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 
1.022, II, do Código de Processo Civil. O Colegiado originário examinou e 
decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. Julgou 
integralmente a lide e solucionou o conflito. Portanto, não cabe falar em 
negativa de prestação jurisdicional. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando os pontos relevantes e imprescindíveis 
à sua resolução.

(...)
No mais, depreende-se que a questão foi apreciada também com 

base no art. 39, § 3º, da Constituição Federal, e o recorrente não interpôs o 
recurso cabível. Assim, o conhecimento do apelo nobre é obstado pela Súmula 
126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso 
Extraordinário".

(...)
Ainda que assim não fosse, a alteração das conclusões a que 

chegou o Tribunal paraibano não seria possível sem a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice na Súmula 7 do STJ.

Não prospera a irresignação quanto à suposta violação do art. 1.022 do 

CPC, uma vez que o agravante limita-se a reafirmar, genericamente, que não foram 

apreciados alguns de seus argumentos, sem demonstrar, com transparência e 

precisão, qual seria a importância deles para o deslinde da controvérsia, e sem 

combater especificamente a decisão agravada.

Incidência, na hipótese, das Súmulas 283 e 284 do STF.
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Nesse sentido: REsp 1.710.162/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 21/3/2018; REsp 1.635.716/DF, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe de 11/10/2022; AgInt no REsp 2.029.251/RS, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2022.

Cito:

(...) A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse 
fundamento, impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do 
STF, por analogia. (...) 

(AgInt no AREsp 1.474.136/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 22/11/2019.)

No tocante à aplicação do art. 1.032 do CPC, "Se o relator, no Superior 

Tribunal de Justiça, entender que o recurso especial versa sobre questão 

constitucional, deverá conceder prazo de 15 (quinze) dias para que o recorrente 

demonstre a existência de repercussão geral e se manifeste sobre a questão 

constitucional.", pois o Recurso Especial não versa sobre questão constitucional. 

Com igual entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA 
CF/1988. PROTEÇÃO À SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, 
simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo qual 
incide no caso a Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso especial 
contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o que não é o caso 
dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
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Superior Tribunal de Justiça

INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

(...)
2. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado 

contra acórdão assentado em fundamentação constitucional e infraconstitucional, 
ambas suficientes e autônomas à preservação do decisum, quando a parte 
vencida não interpõe recurso extraordinário. Inteligência da Súmula n. 126/STJ.

3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 
prever a aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre 
questão constitucional, tal aplicação está condicionada à hipótese em que há um 
equívoco quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso dos 
autos, além da inexistência de recurso em separado no tocante ao capítulo 
decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada contrariedade a 
preceitos constitucionais, de modo que não há falar em aplicação do princípio 
antes referido.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

(...)
3. O Tribunal a quo examinou a questão também com base no 

art. 100 da Constituição Federal, sendo que a parte recorrente não interpôs o 
recurso cabível, o que atrai, como fundamento adicional a obstar o 
conhecimento do Especial, o óbice da Súmula 126/STJ.

4. Não se aplica o art. 1.032 do CPC/2015 ("Se o relator, no 
Superior Tribunal de Justiça, entender que o recurso especial versa sobre 
questão constitucional, deverá conceder prazo de 15 (quinze) dias para que o 
recorrente demonstre a existência de repercussão geral e se manifeste sobre a 
questão constitucional."), pois o Recurso Especial não versa sobre questão 
constitucional.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.068.131/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/10/2023.)

Por fim, não houve, no presente Agravo Interno, efetiva impugnação da 

decisão agravada no que diz respeito à incidência da Súmula 7 do STJ, o que 

pressupõe estrutura argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas 

admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica por ele 
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Superior Tribunal de Justiça

conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída.

O Recurso daí proveniente deveria se esmerar não em simplesmente 

reiterar as razões do Recurso Especial ou os argumentos referentes ao mérito da 

controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se aplica 

ao caso concreto e que, portanto, seria desnecessário revolver o acervo 

fático-probatório dos autos para a análise da insurgência. 

A própósito:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 
932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Em que pese a agravante ter, de fato, defendido a não 
incidência da Súmula 7/STJ, não houve argumentação efetiva e voltada a afastar 
as conclusões da decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo 
Tribunal de origem que embasariam o seu direito, sem a necessidade de 
modificação das premissas adotadas no acórdão recorrido. 

2. Não basta a assertiva genérica de que não se pretende o 
reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice 
processual. Precedentes. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1.716.481/PR, Rel. Min. Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 23/9/2021.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
TITULARIDADE DA ÁREA RECLAMADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, PARA SUPRIR A 
OMISSÃO APONTADA. (...) IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "não 
basta a assertiva genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda 
que seja feita breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o 
acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse 
justificar o afastamento do referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 
1.463.467/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
29/06/2020). (...)

(EDcl no AgInt no AREsp 1.694.099/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 29/4/2022.)
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 253, I, DO 
RISTJ E 932, III, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...) Inadmitido o Recurso Especial com base na Súmula 7 do 
STJ, não basta a assertiva genérica de que o tema não exige revolvimento 
fático-probatório, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada ou 
simplesmente a insistência no mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo 
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no Recurso Especial que 
pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual. 3. Nesse sentido, 
não se conhece de Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar específica e 
fundamentadamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015. 4. Agravo 
Interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.916.583/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/4/2022.) 

A falta de arrazoado jurídico impugnativo congruente com os 

fundamentos do acórdão que embasam o Especial caracteriza argumentação 

deficiente a impossibilitar a compreensão exata da controvérsia, atraindo a 

incidência da Súmula 284/STF (AgInt no AREsp 1.308.166/MA, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 28.6.2019). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que 

contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.371.208 / PB
Número Registro: 2023/0171933-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08052061220208150181 8052061220208150181

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI - PB014199
AGRAVADO : ISVALDO CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI - PB014199
AGRAVADO : ISVALDO CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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